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(APENAS UM MODELO) 

ESTUDO PRELIMINAR 
CONTRATAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL 

	1.  INTRODUÇÃO 


1.1. Com o advento da Instrução Normativa 05, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão definiu novas regras na instrução processual para as contratações de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

1.2. Diante de tal orientação, surge para toda administração pública a necessidade de aplicar de maneira efetiva o planejamento de suas contratações. Como se sabe, o planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

1.3. Nesse sentido, buscando inserir ao caso em tela, no que for aplicável, a Instrução Normativa n.º 05/2017-SEGES, o CFMV apresenta este estudo preliminar que serve, essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, buscando atender, dentro do possível, as etapas previstas no art. 24, §1º.
1.4. Ademais, considerando as recomendações apresentadas no Processo Administrativo n.º 3498/2019, a necessidade de planejar melhor a contratação da Impressa Nacional foi medida que se impôs diante do aumento considerável do uso dos serviços de publicações oficiais.
1.5. Com relação a formação de uma equipe de planejamento responsável pela elaboração dos estudos preliminares, informamos que estão sendo adotadas as ações estratégicas para indicação desse grupo multidisciplinar que ficará responsável para o desenvolvimento dos Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Riscos. 
1.6. Por fim, os documentos norteadores das contratações pretendidas são os seguintes:
1.6.1. Lei 8.666/1993;
1.6.2. No que couber, a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5/2017;
1.6.3. Decreto 9.215/2017;
1.6.4. Portaria IN nº 20/2017, que fixam os valores a serem cobrados pelos serviços prestados;

1.6.5. Portarias IN 283/18 e 256/18, a primeira estabelece as normas de publicação e pagamento e o segundo diretrizes para arrecadação e cobrança de atos oficiais; e
1.6.6. Outras normas/orientações aplicáveis à espécie.
1.7. Não há necessidade de classificar este Estudo Preliminar como sigilosos, nos termos da Lei nº 12. 527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação).

	2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO


2.1. A presente contratação tem por finalidade garantir a operacionalização integral das atividades finalísticas, a exemplo de suas publicações relativas aos poderes disciplinar e de aplicação de penalidades definidos nos artigos 32 e seguintes da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968 (atividades atreladas às funções do CFMV), de forma contínua, eficiente e confiável, bem como obter a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da administração.
2.2. Ademais, a necessidade da contratação se dá em função da obrigatoriedade de a Administração Pública dar publicidade a seus atos oficiais, assim determinado na Constituição Federal de 1988:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [grifo nosso].

2.3. Registra-se, ainda, que o Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV utiliza-se dos serviços em apreço, conforme Contrato CFMV nº 34/2016, o qual terá sua vigência encerrada em 10/11/2019, e que embora se tenha iniciado os procedimentos de renovação do contrato (PA 3498/19), nos termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, os gastos com a execução se demonstrarem muito acima da estimativa inicial realizada em 2016, conforme se identifica do gráfico abaixo:
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                                  * No ano de 2019 foi contabilizado até o mês de setembro.
                                     * As porcentagens demonstram o quanto foi gasto acima do valor inicialmente previsto.
	2016
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO 
	JUNHO
	JULHO 
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	TOTAL

	
	R$ 2.368,86
	R$ 5.251,01
	R$ 2.642,19
	R$ 3.917,73
	R$ 3.431,81
	R$ 6.438,44
	R$ 3.067,37
	R$ 5.071,79
	R$ 3.432,18
	R$ 4.494,76
	R$ 
4.859,20
	R$ 5.679,19
	R$ 50.654,53

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2017
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO 
	JUNHO
	JULHO 
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	TOTAL

	
	R$ 8.108,79
	R$ 4.494,76
	R$ 12.852,56
	R$ 4.956,00
	R$ 5.484,64
	R$ 6.112,40
	R$ 4.989,04
	R$ 10.638,88
	R$ 2.709,29
	R$ 8.623,44
	R$ 11.002,32
	R$ 11.567,47
	R$ 91.539,59

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2018
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO 
	JUNHO
	JULHO 
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	TOTAL

	
	R$ 2.775,36
	R$ 9.912,00
	R$ 10.341,52
	R$ 8.326,08
	R$ 5.289,40
	R$ 10.110,24
	R$ 6.013,28
	R$ 7.070,56
	R$ 6.938,40
	R$ 6.508,88
	R$ 
8.094,80
	R$ 4.163,04
	R$ 85.543,56

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2019
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO 
	JUNHO
	JULHO 
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	TOTAL

	
	R$ 10.412,25
	R$ 8.326,08
	R$ 11.729,20
	R$ 5.286,40
	R$ 11.101,44
	R$ 8.359,12
	R$ 12.621,28
	R$ 8.788,64
	R$ 5.319,44
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 81.943,85


2.4. Diante disso, embora o contrato firmado em 2016 seja de valor estimativo, os gastos com sua execução devem observar o limite de 25%, conforme a previsão contida no art. 65 da Lei 8.666/93. Nesse sentido, foi orientado pela assessoria jurídica do CFMV sobre a impossibilidade de renovação do atual contrato, recomendando a realização de uma nova contratação por meio de um o estudo preliminar com a indicação de gastos mais aproximados a realidade. 
2.5. Sendo assim, após efetiva análise das contratações realizadas, assim como das experiências vivenciadas na fase de execução do contrato, restou evidente a necessidade de aperfeiçoamento no modelo atual de contratação, em especial, quanto aos seguintes aspectos:

2.5.1. Alteração do valor a ser contratado, passando de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais)
 para aproximadamente R$ 120.879,27 (cento e vinte mil, oitocentos e setenta e nove reais e vinte e sete centavos) anuais, tendo por base o histórico de consumo dos anos de 2017 a 2019.
2.5.2. Alteração do prazo de vigência do próximo contrato a ser celebrado, de 12 (doze) meses para prazo indeterminado, conforme Orientação Normativa AGU nº 36/2011, que diz que o serviço prestado pela Imprensa Nacional por ser serviço público essencial poderá ser contratado por prazo indeterminado.

	3. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO
  


3.1. Em dezembro de 2017, assumiu a atual Diretoria do CFMV para o triênio de 2017 - 2020. Vale ressaltar que mesmo a diretoria sendo empossada em novembro, não houve transição entre as duas gestões de forma adequada. Por esse motivo, decidiu-se por interromper os projetos em andamento, o que provocou uma ruptura no plano de atividades elaborado pela equipe anterior.
3.2. De todo modo, o primeiro ano de gestão foi voltado a promover um diagnóstico e reestruturação organizacional e administrativa, incluindo-se o desenvolvimento de políticas de gestão de pessoas para valorizar e desenvolver o corpo funcional. Outro aspecto relevante se refere à própria sustentabilidade do Sistema CFMV/ CRMV’s que, na forma da lei, tem sua autonomia administrativa e financeira e, consequentemente, não recebe quaisquer recursos de Governos. 
3.3. Como se sabe, o CFMV trabalha no detalhamento da legislação que define os limites da atuação dos profissionais e das empresas, minimizando os riscos relacionados às suas evasões. Essas ações visam subsidiar o CFMV e ampliar sua percepção sobre os riscos e a garantia do cumprimento de sua missão.
3.4. Portanto, os desafios atuais exigem do CFMV novos passos na sua modernização de estilo de gestão, promovendo a construção de um planejamento estratégico participativo norteados pela Inovação e Transparência.

3.5. Com isso, a presente contratação, mesmo atuando indiretamente no alcance da meta, é de fundamental importância para o auxílio da atividade-fim do CFMV, já que proporcionará o devido suporte às atividades administrativas, atendendo aos requisitos constitucionais de publicidade dos atos administrativos.

	4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO  


4.1. DA NATUREZA CONTINUADA.

4.1.1. Os serviços objeto do presente estudo são de natureza continuada, pois, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas.
4.1.2. Veja que o princípio constitucional de publicidade estabelece o dever de assegurar que todas as decisões ou atos praticados pela administração pública serão transparentes, para que a população possa verificar que seus interesses seja ele particular ou coletivo estão respeitados, e que a vontade pública está sendo realmente comprida.
4.1.3. Já não bastasse isso, tal necessidade se torna ainda mais indeclinável, por parte do CFMV, diante das publicações relativas aos poderes disciplinar e de aplicação de penalidades definidos nos artigos 32 e seguintes da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968 (atividades atreladas às funções do CFMV)
, de forma contínua, eficiente e confiável, bem como obter a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da administração. 
4.1.4. Ademais, todas as informações produzidas ou sob guarda do poder público são públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as informações pessoais e as hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas e classificadas em observância da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação. 
4.2. DA DURAÇÃO DO CONTRATO.
4.2.1. Em razão da inexistência de outra entidade responsável para prestar este tipo de serviço de publicações no âmbito dos órgãos públicos federais, assim como diante da necessidade de implementar novas melhorias na presente contratação, justifica-se a adoção de prazo INDETERMINADO ao futuro contrato, tendo em vista a vantagem gerencial para o CFMV que deixará de realizar diversos procedimentos para justificar as prorrogações a cada 12 (doze) meses.
4.2.2. Tal medida, inclusive, vem sendo adotada por diversos órgão da administração pública, seguindo a Orientação Normativa AGU nº 36/2011, alterada pela Portaria 124/2014, da Advocacia-Geral da União, devendo ser comprovadas as estimativas de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários, a cada exercício financeiro, assim vejamos: 
Contrato n.° 01/2019-Anvisa
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4072282/5307667/CONTRATO+01.2019+-+IMPRENSA+NACIONAL+-+Publica%C3%A7%C3%A3o+no+Di%C3%A1rio+Oficial+da+Uni%C3%A3o/f82c91c2-bb5f-4e6b-9cfa-cf63861706a9
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CONTRATO N 01/2019, QUE ENTRE S1
CELEBRAM A AGENGA_ NACIONAL DE
viGAnaa SANTARIA

ANVISA, ATRAVES DA COORDENACRO DE
VIGIUANGIA SANITARIA DE ~ PORTOS,
AEROPORTOS, FRONTEIRAS € RECINTOS
'ALFANDEGADOS NO ESTADO DE GOIAS -
CUPAFGO/ANVISA, € A IMPRENSA
NACIONAL  PARA  PRESTAGAO  DE
SERVICOS DE PUBLICAGAO DE MATERIAS
NO DIARIO OFICAL DA UNIO:

A AGENCIA NACIONAL DE VIGIANCIA SANITARIA, autarquia sob feime espeil, crisda ol Loi 16 782,
o 26/01/99,inculada 30 Minstéio s Saide, airavés a Coordenagdo e VigiinciaSantiria de Portcs,
Aeropartos, Froneias @ hecintos Alandegados no stado de Goids - CVPAF-GO, nsrta o CNPS sob 1
03.112.386/0008-38, com s  Rua 1201 308, Qd. 428, L. 19, Setor Sl - Goidia - GO, EP: 74085.450,
neste ato representada elo seu Coordenaor, Alesandro Magno Damasceno Belsiri, portador ¢
Carteira do dentidade . 2350234, expedida po SESPDS/DF & nscro no CPF/ME s0b n.¢ 822312 306.15,
Gesignado pela Poraria n 557, de 31032017, pubcada no DOU de 03.04.2017- Sec3o I - pie. 58,
consoante delegaran de competénda consubstandada o Ar. 29 da Portra 1 1744 de 18/11/2011,
publcads o DOU de 22.11 2011, Secdo 2, do Oietor resdente da ANVISA, ¢ tenco e ists o iposto no
A 61, da Ll 665, do 21 de junho de 1993, doravante denominada CONTRATANTE & de outro lsco
3 IMPRENSA NACIONAL - N, 61gho specifc, singular tegrante da estutur regiment! 6 Casa vl 03
Presidincia da Repibics, imcrita no CNPL ne 04196 645/0001.00, com sede. o Setor de Inistras
Grificas, Quada , Lot 300, na cidade de Brasia/DF, doravante denominada CONTRATADA, neste 1o
representada pela Coordenadors de Relacionamento Exteno, senhora MarlelVitaino da ik, brasler,
casada, portadora do RG 14,3275  SSH/GO ¢ do CPF 1 245.028.25168,residente ¢ domiciada nesta
capil, nomeada por melo da Potaria n 985, de 20/11/2016 do Seretiio Dxecutvo da Caia Cil da
Presidénca da Repdblca, @ subdelegagio de compesénca pela Portaria e 257, de 29/8/2015, do Diretor.
Geral da Imprensa Nacional, publeads no DOU e 31/B/2018, em observincia 35 condgdes da Lo .
8666/1993, do Dereto ne. 2271/1997, da Instrugio Normatwa SUVMPOG . 05,2017
altrages, Deceto 1 9.215/2017,resolvem celbrar o presenta Contrto, decorente da neglidde do
citagio 10112019, medante 33 ciusuas & concigses asegur.

1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBIETD

1.1.0 0bjeto o conrato éa prestasko d sevigos, pla CONTRATADA, de publcagdo o Didio Ofical da
Ui de ato ofcai & demais matérias ce ntresse dola) CONTRATANTE, conforme estabelecdo no
Decreto 18 9215, de 29/11/2017, combinado com 3 Potara nt 283, de 2/10/2018, sherahes
poseriores ¢ demais cominactes legals
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Contrato n.° 23/2015-INPI
 http://www.inpi.gov.br/acesso-a-informacao/Arquivos%20contratos%202015/inpi-contrato-2015-023-imprensa-nacional-1-ta.pdf/view
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PRIMEIRO TERMO ADITVO _AO
CONTRATO N* 2372015, ASSINADO EM
20072015, QUE,  ENTRE _ s,
‘CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL
‘DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI
EAIMPRENSA NACIONAL.

Processo n” 52400.01459812015.08
Contrato n° 2372015

O INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI, Autarcuia Federa,
ciada pela Lei n® 5648770, vinculado a0 Ministéro do Desenvolvimento, Industria &
‘Coméreio Exteror, com sede na Rua Sdo Bento n 1 - Certro - Cidade ¢ Estado do Rio
de Janeiro, inscita no CNPUIMF sob o n* 42 521.088/0001-37, doravante denominad,
simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado por seu Vice-Presidente, no
‘xerciclo da Presidéncia o Sr. MAURO SODRE MAIA, portaor da Carteia d Ideniciade
n° 05212089-6 o inscrto no CPF sob o i 705.373.307-63, o exercicio d
alfibigoes, e de ouro lado a IMPRENSA NACIONAL, drgdo especilco, singular
Integranis da esirtura regimental Ga Casa Civil da Presidéncia da Repcblca, com Sede
o Setor de Inddstrias Gréficas, Quacka 6, Lote 800, Braslia/DF CEP, 70 610460,
inscrta no CNPUMF 30b o n® 04.196.64510001-00, doravante denominada
‘CONTRATADA, representada neste at pelo Senhor JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA.
‘Coordenadr-Geralde Publcagao e Divuigagao da Imprensa Nacional, brasieiro, casado,
portadar da Careira de Idenidade n* 380.252 SSPIDF e do CPF r* 052 026.335.34,
nomeado aravés da Portara n° 188, de 5.11.2004, da Casa Civi da Presidéncia do
Repibla, ¢ Portara n* 143, de 27.6.2012 da imprensa Nacional, resolvem colebrar o
presente Termo Aditivo ao Contrato r* 232015, mediants as seguinies cliusuias:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presents Termo Adiiv tem por objeto aterar a vigéncia do conlrato para um prazo
Indeterminado, Gom base na Orientagdo Normativa AGU n* 36 de 13 de dezembro do.
2011, alterada pola Portaria N* 124, de 25 do abrl e 2014, resulando na

CLAUSULA DECIMA - DA VIGENCIA E DA VALIDADE, a qual pa
seguine redagio;

O prasente contato lerd a duragdo por um prazo indeterminad,
vigéncia a part da data do sua assinatura, tondo eficicia a part
publicagho do seu extrato no Didio Ofical da Unido.”
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Contrato n.° 04/2015-IFRR
http://www.ifrr.edu.br/acessoainformacao/licitacoes-e-contratos/contratos/reitoria/2015/contrato-04-2015-imprensa-nacional-dou/1-%20Contrato%2004.2015%20-%20Imprensa%20Nacional%20-%20DOU.PDF
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scRETARADE EDURAGAS PROFSSIOMAL € TECHOLOGICA
WTTOTS B EGUCAGAG, CIENCA € TECKOLOGIA & RORAMA
Reoas

CONTRATO DE SERVIGOS

CONTRATO DE SERVIGOS N* 0412015,
QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTG
FEDERAL DE EDUCAGAO CIENCIA E
TECNOLOGIA DE RORAMA E A
IMPRENSA  NACIONAL _PARA
PRESTAGAO DE ~ SERVIGOS  DE
PUBLICAGOES DE MATERIAS NO
DIARIO OFICIAL DA UNIAO.

O Instituto Federal do Educagdo Ciéncia e Tecnologia de Roraima - IFRR. com
ede na Rua Femo Dias Pass Leme, n* 11, Bairo Calunga, na cidade de Boa
Vista - R, nscrto no CNPJ s6b o n° 10,839 508/0001-31, neste ao representado.
pelo Retor Ademar Araijo Filho, nomeado pelo Decreto MEC 1508/12. publicado.
o DOU de 18 de sgosto de 2012, Inscrto no CPF sob o 182.762 532-53,
Portador da Carlera de Identdade r° 47028 SSPIRR, doravante denominada
CONTRATANTE. representada pela IMPRENSA NACIONAL, rgdo_especifco
singuiar, iniegrante da estutura regimental da Casa Cl da Presidéncia da
Repibica, com Sede o Selor de Indusiras Graficas, Quadra 6, Lote 800,
Brasila/DF, CEP. 70.610-460, inscrta no CNPUMF s0b o n° 04196 845/0001-00
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ao pelo Senor Jorge
Luiz Alencar Guerra, Coordenadar-Geral de Publcacdo ¢ Divugagao da Imprens:
N:

& do GPF i 052,028 333-34, nomeado atiaves da
da Casa Civi da Presidéncia da Repdblca, e Portaria r° 143, de 27.6.2012
Imprensa Nacional, resolvem celebrar o presente contralo, observand o que
consta do processo i 23231000027.2015-79, elaborado-em conformidade com o
disposto no Capul. do Atigo 25 da Lel n* 8666 de 21,0693, o aferagdes
posteiores. tem enve i Juso e acordado o seguite

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O obeto do presente Convato & a prestado de servicos, pela
CONTRATADA, de pubicagho no Didrio Oficial da Unido, de atos ofial e demais
matérias de interesse do CONTRATANTE, conforme estabelecido no Decreto
4520, de 16.12.02, combinado com a Portana r° 268, de 510,09

‘CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

- Durante a vigéncia dests Conlrato, o CONTRATANTE daverd

1 - acompanhar, fiscalzar o conferr 05 servcos execulados pela
CONTRATADA




[image: image7.png]&

MMSTERIO DA EDUCAGAD.
'SECRETARIA DE EDUCAGAC PROFISSIONAL £ TECNOLOGICA
INSTITUTO DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE RORAMA
Refoma

Havendo erro na Nota FiscallFatura ou circunstancia que impeca a
liquidagéo da despesa, essa sera devolvida e o pagamento ficara pendente até que
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para o pagamento iniciarse-4 apos a regularizaio da situacio elou a
reapresentacdo do documento fiscal, ndo acametando qualquer onus para a
CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

A despesa decorrente deste contrato correrd, no exercicio de 2015, & conta
da seguinte classificagao:

- Programa de Trabakho: 12 363 2031.20RL 0014;

- Elemento de Despesa: 339139-01;

- Fonte: 0112,

- Notade Empenho n°: 2015NEB0032 - Data: 20103/2015;
- Valor Empenhado: R 20.000,00 (vinte milreais),

Valor_totallestimado: R$ 70.000,00 (setenta mil reais), nos
exercicios subseqUentes, as despesas correrdo & conta de dotagdes orgamentarias
que Ihe forem destinadas, indicando-se, através de Termo Aditvo, o crédito e
empenho para sua cobertura.

CLAUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

Quando da execugo dos servisos cabera ao CONTRATANTE diretamente
ou a quem vier a indicar, o direito de acompanhar e fiscalizar a fiel observancia das.
disposigdes do presente contrato, conforme artigo 67 da Lei n° 8.666/93. A copi
do ato que designar ou substituir o representante da CONTRATANTE deverd
obrigatgriamente ser juntada ao processo.

CLAUSULA DECIMA - DA VIGENCIA E DA VALIDADE

O presente contrato terd vigéncia por prazo indeterminado, de acordo com a
Instrugdo Normativa AGU n° 36, de 13 de dezembro de 2011, tendo eficacia a
partir da publicacdo de seu extrato no Didrio Oficial da Unido.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO

1 - A inexecugdo, total ou parcial, deste Contrato enss
‘conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8,666/9:






4.3. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO
4.3.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da data de início da vigência do atual contrato, ou seja, o início deverá ser a partir de 11/11/2019. 
4.4. DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
4.4.1. As atividades a serem desenvolvidas compreendem a publicação de atos oficiais desta Administração no Diário Oficial da União, que serão apresentadas em detalhes técnicos no Termo de Referência. 
4.5. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
4.5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na minuta contratual, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
4.5.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	5. DAS ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 


5.1. Como se sabe, o custo efetivo do objeto em questão é o resultado do valor unitário por centímetro de coluna de publicação no Diário Oficial da União, conforme Portaria n.º 20/2017-IN.
5.2. Diante disso, torna-se impossível indicar de maneira objetiva os quantitativos (centímetros) que serão necessários durante todo o período de execução do contrato, pois o CFMV pode poderá divulgar um simples extrato/aviso ou até mesmo uma Resolução, ou seja, uma grande variedade de matérias.
5.3. Entretendo, para uma definição do valor referencial estimativo, foi levantado o histórico de consumo com os serviços de publicação, conforme se apresenta abaixo:

5.4. Após apuração do todos os gastos, considerando o aumento expressivo do consumo com o de serviço de publicação, a definição do valor estimativo para a futura contratação foi obtida com base na MÉDIA histórica de consumo dos últimos 3 (três) anos, com um acréscimo de 40% (quarenta por cento), como margem de segurança, considerando que ainda faltam 3 (três) meses de execução do presente exercício.
	ANO
	VALOR UTILIZADO
	MÉDIA
	MARGEM 40%
	VALOR ESTIMADO

	2017
	R$ 91.539,59
	R$ 86.342,33
	
	

	2018
	R$ 85.543,56
	
	R$ 34.536,93
	R$ 120.879,27

	2019
	R$ 81.943,85
	
	
	


                                 * No ano de 2019 foi contabilizado apenas até o mês de setembro.
	6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA


6.1. No presente caso, não houve necessidade de analisar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, uma vez que a Imprensa Nacional, por se tratar de entidade pública, já dispõe de procedimentos padronizados para a realização de contratações com outros entes públicos.
6.2. Desta forma, a Imprensa Nacional, conforme o art. 2º, do Decreto n.º 9.215/2017, compete publicar e divulgar os atos oficiais da Administração Pública Federal, sendo tal condição mantida com o novo Decreto n.º 10.031/2019, que terá sua vigência efetiva a partir de 1º de novembro de 2019.
6.3. Diante disso, a contratação direta do serviço de publicação de matérias de caráter oficial no Diário Oficial da União, por INEXIGIBILIDADE, fundamenta-se no disposto no art. 25 Caput, da Lei nº 8.666/93. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, pronunciou-se: 
[ACÓRDÃO AC-5249-44/2008-1] (…) 9.5.

Determinar à Direção-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí que: (…)

9.5.15. Enquadre corretamente, como de inexigibilidade, nos respectivos processos as hipóteses de contratação direto de serviços de Correios, Agua e Imprensa Nacional, com fundamento no art. 25, da Lei 8.666/93, e não de dispensa de licitação; (grifo nosso)
6.4. A inexigibilidade de licitação decorre da impossibilidade fática, lógica ou jurídica de competição, conforme lição da professora Maria Sylvia Zanella di Pietro, na obra “Direito Administrativo”. - 22. ed. – São Paulo: Atlas, 2009, p. 365: 
“Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.”

6.5. Dessa forma, a inexigibilidade de licitação pressupõe a impossibilidade de competição quando existir um único objeto ou pessoa que atenda às necessidades da Administração.
	7. DA ESTIMATIVA DE PREÇO OU PREÇOS REFERENCIAIS


7.1. Como se sabe, a pesquisa de preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública, quer sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de contratação direta.

7.2. No caso em comento, conforme fixado pela Portaria IN n.º20, de 1º de fevereiro de 2017, com validade a partir de 1º de março de 2017, os custos por centímetro de coluna para publicação nos Jornais Oficiais são de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centavos), ou seja, é uma cobrança padrão em todos os seus contratos firmados.
7.3. Ademais, mesmo com a edição do Decreto n.º 10.031/2019, que dispõe sobre a isenção de cobrança para as publicações no Diário Oficial da União realizadas por órgãos e entidades que integram o Orçamento Geral da União, o CFMV está obrigado ao pagamento pela prestação do serviço, assim vejamos: 
“Art. 15.  Estarão sujeitos a pagamento para publicação no Diário Oficial da União os atos originários de:

I - empresas estatais não dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral;

II - fundações federais de direito privado com natureza pública;

III - outros entes federativos, inclusive de suas entidades vinculadas;

IV - pessoas jurídicas de direito público externo;

V - conselhos profissionais;
VI - serviços sociais autônomos; e

VII - particulares em geral, inclusive de pessoas físicas.” (NR)

7.4. Com relação ao valor contratado, não há que se falar em contratação pelo menor preço, pois há o monopólio da prestação do serviço por concessionária ou empresa pública. Assim sendo, não existe a menor possibilidade de alternativa à contratação com o fornecedor que se apresenta.

7.5. De todo modo, alinhando-se à IN n.º 05/2014 (art. 2º, §3º)
, assim como ao entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão n.º 1565/2015-Plenário)
, as justificativas de preços, nos casos de inexigibilidade, devem, preferencialmente, ser realizadas mediante a comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas, foram juntados no presente estudo a Portaria IN n.º 20/2017 e contratos firmados com a Imprensa Oficial, demonstram assim os custos de mercado para o tipo de contratação. 
	8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO


8.1.  Quanto à contratação em questão, trata-se de hipótese em que a Administração Pública se situa na qualidade de usuária ou consumidora de serviço público, em condição de igualdade como qualquer outro usuário, vinculada através do contrato de adesão e de consumo, em que as regras são predominantemente privadas.
8.2. A contratação em tela NÃO se utilizará de mão de obra com dedicação exclusiva, ou seja, diversas recomendações contidas na IN Seges/MPDG nº 5/2017, não se aplicam ao caso concreto. 
8.3. A remuneração será pelos serviços efetivamente prestados com base nos valores da Portaria da Imprensa Nacional nº 20/2017, em consonância com anexo V, item 2.6, alíneas “d” e “d.1” da IN Seges/MPDG nº 5/2017, com prestação dos serviços requisitados pelo CFMV.
	9. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO


9.1. É sabido que os objetos, quando divisíveis, são obrigatórias suas aquisições por item e não por preço global, conforme previsto no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8.66/93 e Súmula 247 do TCU.
9.2. Tal medida visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
9.3. No caso em comento, os serviços a serem contratados envolvem a publicação no Diário Oficial da União de atos oficiais e demais matérias de interesse da contratante.
9.4. Sendo assim, no presente caso, há somente um item a ser contratado e apenas uma empresa apta a prestar o serviço.
	10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS


10.1. Destaque-se que inexistem quadros funcionais do CFMV capazes de desempenhar a execução dos serviços em análise, o que impede o aproveitamento de recursos humanos existentes. 
10.2. Ademais, trata-se de contratação de serviços prestados por empresa pública criada para atender especificamente a finalidade a que se destina, o que afastaria a prestação de tais serviços por outros entes públicos ou privados.
10.3. Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os valores referentes ao pagamento da fatura mensal.
10.4. O resultado pretendido é aquele definido quando da descrição da necessidade da contratação.

	11. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO


11.1. Não há necessidade de adequação do ambiente físico, uma vez que os serviços serão prestados pela estrutura física e de pessoal da futura contratada.
11.2. Quanto a necessidade de capacitação dos servidores que atuam nas fases de contratação e de fiscalização dos serviços, tais ações estão sendo implementadas como medida de boa gestão, a exemplo das capacitações que já foram oferecidas aos servidores do CFMV.
	12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDENPEDENTES


12.1. No caso em tela, não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes.
12.2. Entretanto, tal contratação se torna inescusável diante obrigatoriedade da Administração Pública em dar publicidade a seus atos oficiais, assim tal condição determinado na Constituição Federal de 1988:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [grifo nosso].

	13. DA DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO


13.1. Embora não exista, até presente momento, uma equipe de planejamento responsável para elaboração dos estudos preliminares, entendemos que o estudo apresentado demonstra total viabilidade da futura contratação, além de ser uma imposição legal diante obrigatoriedade do CFMV em dar publicidade a seus atos oficiais.
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VALOR INICIAL DO CONTRATO CONTRATO





2016�
JANEIRO�
FEVEREIRO�
MARÇO�
ABRIL�
MAIO �
JUNHO�
JULHO �
AGOSTO�
SETEMBRO�
OUTUBRO�
NOVEMBRO�
DEZEMBRO�
TOTAL�
�
�
R$ 2.368,86�
R$ 5.251,01�
R$ 2.642,19�
R$ 3.917,73�
R$ 3.431,81�
R$ 6.438,44�
R$ 3.067,37�
R$ 5.071,79�
R$ 3.432,18�
R$ 4.494,76�
R$ 


4.859,20�
R$ 5.679,19�
R$ 50.654,53�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
2017�
JANEIRO�
FEVEREIRO�
MARÇO�
ABRIL�
MAIO �
JUNHO�
JULHO �
AGOSTO�
SETEMBRO�
OUTUBRO�
NOVEMBRO�
DEZEMBRO�
TOTAL�
�
�
R$ 8.108,79�
R$ 4.494,76�
R$ 12.852,56�
R$ 4.956,00�
R$ 5.484,64�
R$ 6.112,40�
R$ 4.989,04�
R$ 10.638,88�
R$ 2.709,29�
R$ 8.623,44�
R$ 11.002,32�
R$ 11.567,47�
R$ 91.539,59�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
2018�
JANEIRO�
FEVEREIRO�
MARÇO�
ABRIL�
MAIO �
JUNHO�
JULHO �
AGOSTO�
SETEMBRO�
OUTUBRO�
NOVEMBRO�
DEZEMBRO�
TOTAL�
�
�
R$ 2.775,36�
R$ 9.912,00�
R$ 10.341,52�
R$ 8.326,08�
R$ 5.289,40�
R$ 10.110,24�
R$ 6.013,28�
R$ 7.070,56�
R$ 6.938,40�
R$ 6.508,88�
R$ 


8.094,80�
R$ 4.163,04�
R$ 85.543,56�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
2019�
JANEIRO�
FEVEREIRO�
MARÇO�
ABRIL�
MAIO �
JUNHO�
JULHO �
AGOSTO�
SETEMBRO�
OUTUBRO�
NOVEMBRO�
DEZEMBRO�
TOTAL�
�
�
R$ 10.412,25�
R$ 8.326,08�
R$ 11.729,20�
R$ 5.286,40�
R$ 11.101,44�
R$ 8.359,12�
R$ 12.621,28�
R$ 8.788,64�
R$ 5.319,44�
R$ 0,00�
R$ 0,00�
R$ 0,00�
R$ 81.943,85�
�









� Conforme último aditamento realizado em 2018, constante do PA 3436/2018.  


� Informações extraídas em boa parte do Relatório de Gestão 2018.


� RESOLUÇÃO Nº 875, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007 – art. 70 “As execuções das penalidades impostas pelos Conselhos processar-se-ão na forma estabelecida nas respectivas decisões, sendo anotadas no prontuário do infrator.  § 1º As penas públicas serão publicadas no DOU, bem como nos jornais ou boletins dos Conselhos. 


� IN 05/2017 - Art. 2º  A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: (...)§3º  Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que devidamente justificados pela autoridade competente.


� TCU. Acórdão 1565/2015-Plenário - A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.






